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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO  - CAMPUS SÃO VICENTE

ANEXO III

 
PREGÃO 10/2015 – PROCESSO 23197.008315.2014-54

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2015

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - IFMT - Campus São Vicente, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º 23197.008315.2014-54, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

[bookmark: __DdeLink__2183_1435414720]Registro de preços para eventual aquisição de Material Elétrico, Hidrossanitário, Construção, Informática, Irrigação e Ferramentas para atender o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus SÃO VICENTE e Campi: CAMPO NOVO DO PARECIS, CONFRESA, JUÍNA, RONDONOPOLIS E SORRISO, nas quantidades e especificações estabelecidas no Edital e seus anexos

Parágrafo Único
De acordo com o Art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, serão registrados nesta ata de registro de preços, na seguinte ordem: 

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva: 

Empresa vencedora: 
Endereço: 
CNPJ nº:
Representante Legal: 
RG nº:
CPF nº:


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	(conforme proposta de preços)
	
	
	
	



b) Os preços e quantitativos dos licitantes que aceitaram cotar seus bens em valor igual ao do licitante mais bem classificado. Se houver mais de um licitante nesta situação, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 


Cadastro Empresa Reserva: 
Endereço:
CNPJ nº 
Representante legal:
RG n°: 
CPF n° 


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	(conforme proposta de preços)
	
	
	
	





CLÁUSULA SEGUNDA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES.


Órgão gerenciador da Ata de Registros de Preços: IFMT – Campus SÃO VICENTE;

Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços: IFMT -  CAMPO NOVO DO PARECIS, CONFRESA, JUÍNA, RONDONOPOLIS E SORRISO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA ATA
O valor total da presente Ata é de R$   	, conforme constantes na proposta de preços apresentada pela(s) licitante(s) no Pregão Eletrônico– SRP nº ___/2015.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta Ata, com exceção dos casos previstos em Lei.

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contada a partir da sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT – Campus São Vicente, não será obrigado a firmar as contratações que deles que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário de Registro de Preços preferência de fornecimento em igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 e art. 12 do Decreto 7.892/2013.

CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, desde que autorizado pelo IFMT – Campus São Vicente (Órgão Gerenciador), em conformidade com o Art. 22º do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
De acordo com o Decreto 7.892/2013, o somatório de todas as contratações adicionais, entendidas como aquelas realizadas por órgãos não participantes da presente Ata de Registro de Preços, não poderá ultrapassar o quíntuplo da quantidade total registrada para cada item na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
  
PARÁGRAFO SEGUNDO
O limite estabelecido no PARÁGRAFO PRIMEIRO não afeta os quantitativos registrados pelo órgão gerenciador e órgãos participantes, como também a possibilidade prevista no § 1º, art. 65, da Lei n. 8.666/93, para os quantitativos efetivamente contratados.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Os órgãos não participantes que interessarem em aderir à Ata de Registro de Preços, deverão realizar a solicitação por meio de COMUNICA (via SIASG/SIAFI) destinado à unidade/órgão gerenciador, ou ainda por meio de ofício e/ou documento oficial, enviado para o e-mail: cpl@svc.ifmt.edu.br. 

PARÁGRAFO QUARTO
Nas solicitações deverão constar as seguintes informações:
 - Número do Pregão;
 - Número do item;
 - Descrição resumida do item;
 - Quantidade a ser aderida.

PARÁGRAFO QUINTO
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes no Edital do Pregão Eletrônico – SRP n. 10/2015 e seus demais anexos, que integrarão a presente Ata, independentemente de transcrição.

PÁRÁGRAFO SEXTO
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus São Vicente será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta Ata de Registro de Preços decorrentes da licitação.

PARÁGRAFO SETIMO
A Administração não emitirá qualquer solicitação de entrega de material e/ou prestação de serviços sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.

CLÁUSULA SETIMA – DA ALTERAÇÃO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUARTO
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SEXTO
Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº. 8.666 de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15º, do Decreto nº. 7.892, de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As condições de fornecimento constam do termo de referência anexo ao edital, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 17º, do Decreto nº. 7.892, de 2013).

PARÁGRAFO QUARTO
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em ata, para a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na ata de registro de preços.

Esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela administração.

PARÁGRAFO QUINTO
Antes da assinatura do Contrato ou da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das contratações de habilitação, nos termos do artigo 3º, parágrafo 1º, da IN SLTI/MPOG n º. 02, de 11/10/2010, bem como ao cadastro informativo de créditos não quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

PARÁGRAFO SEXTO
A contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO SETIMO
Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à administração.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

Não serão exigidas garantias como condição de participação, comprovação da qualificação econômico-financeira das licitantes, bem como para efeito de garantia ao adimplemento da Ata de registro de preços a ser ulteriormente celebrada

CLÁUSULA DECIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

São deveres da contratada:
a) Dar integral cumprimento ao Termo de Referência; Fornecer o material conforme qualidade e quantidades acordadas, dentro do prazo de validade, e entregar o termo de garantia de cada produto devidamente preenchido de acordo com as especificações e demais condições; Repor os materiais em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, providenciando sua substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente pela Contratante, sem ônus adicional para o IFMT – Campus São Vicente;
b) Responsabilizar-se pelo fornecimento parcelado, conforme a estrita exigência do Edital e especificações deste Termo de Referência;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, XIII da lei 8.666/93.
d) Entregar o material no Setor de Almoxarifado do respectivo órgão gerenciador e participante, em horário normal de expediente, das 8:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, sendo que seu recebimento definitivo só será feito após aprovado e atestado. 
e) Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento, como transporte, embalagens, e também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e salários dos seus empregados.
f) Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o IFMT – Campus São Vicente, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa de seus empregados, bem como manter o pessoal responsável pelo fornecimento devidamente uniformizado, com a identificação da empresa, portando crachá de identificação pessoal. 
g) Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade dos materiais fornecidos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital e deste anexo.
h) Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos Órgãos Fiscalizadores para o perfeito fornecimento do material, sem ônus adicionais para o IFMT – Campus São Vicente. 
i) Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8666, de 1993.
São deveres da contratante:
a) Acompanhar, fiscalizar, avaliar e verificar a execução do objeto contratual, conforme previsto neste Termo de Referência;
b) Acompanhar a entrega do material, por meio do Almoxarifado Central, a quem caberá, também, todos os contatos junto à Contratada. 
c) Efetuar o pagamento à empresa a ser Contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no Edital e seus anexos;
d) Proporcionar a Contratada condições e facilidades que estejam ao seu alcance para que esta possa executar o objeto contratual de forma satisfatória;
e) Permitir o livre acesso do pessoal da Contratada ao local de entrega do produto.
f) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
g) Comunicar a Contratada a respeito de qualquer irregularidade no fornecimento do material, para adoção das providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O pagamento será efetuado por intermédio de ordem bancária em conta corrente até o 10º (décimo) dia útil, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, em horário bancário, devendo estar devidamente atestada por servidor designado para a fiscalização do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviços/Fatura(s) ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 

PARÁGRAFO TERCEIRO
Previamente, antes de cada pagamento será realizada consulta “on line” ao SICAF, visando apurar a regularidade da situação do fornecedor, sem a qual referido atos serão sobrestados até a regularização. 

PARÁGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE poderá, a seu critério utilizar o valor contratualmente devido para cobrir dividas de responsabilidade da CONTRATADA para com ela relativas a multa que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

PARÁGRAFO QUINTO
Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal (is) de Serviço(s)/Fatura(s), não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

PARÁGRAFO SEXTO
Os dados constantes na Nota Fiscal deverão ser idênticos aos constantes na Nota de Empenho. 

PARÁGRAFO SETIMO
O pagamento da fatura será efetuado mediante crédito em conta corrente. Portanto, a Contratada deverá indicar no documento de cobrança, o nome da agência e o número da conta bancária na qual deseja que seja efetuado o crédito, uma vez cumpridas as condições e o prazo constante do Edital. 

PARÁGRAFO OITAVO
Não será aceito o fornecimento de itens que não tenha sido autorizado por Contrato, ou que, por qualquer motivo, não esteja de acordo com os termos e condições estabelecidos no Edital e seus anexos. 

PARÁGRAFO DECIMO
O transporte (frete), impostos, taxas, embalagens e demais insumos referentes ao fornecimento dos materiais objeto deste pregão, serão de inteira responsabilidade da empresa fornecedora.

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO
O pagamento somente poderá ser efetuado, após a comprovação da regularidade do fornecedor no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

PARÁGRAFO SEGUNDO
O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº. 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO QUARTO
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Em conformidade com o artigo 86, da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado, de até 10 dias úteis, na entrega do objeto sujeitará o Contratado, a juízo da Administração, à multa de 1% sobre o valor do material não entregue no prazo regular, por dia de atraso, a partir da data prevista para adimplemento da obrigação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Ultrapassado o prazo máximo para o atraso injustificado na execução do objeto contratado, este poderá não ser recebido.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A Administração poderá aplicar ao Contratado, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo a multa calculada segundo os seguintes parâmetros:
a) Inexecução parcial - 10% sobre o valor do material não entregue;
b) Inexecução total - 10% sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO
A multa moratória será cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento da obrigação decorrente do procedimento licitatório, no valor correspondente a 0,5% por dia de atraso, até o limite de 10%, incidente sobre o valor contratado, salvo se solicitada e deferida a entrega fracionada pela Administração deste Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, hipótese em que a incidência observará o montante porventura inadimplido.

PARÁGRAFO QUINTO
O atraso injustificado da prestação total do objeto por período superior a 20 dias poderá caracterizar o descumprimento total da obrigação.

PARÁGRAFO SEXTO
A multa compensatória, por inexecução total ou parcial, por culpa do Contratado, será de 20% sobre a parcela inadimplida, sem prejuízo do impedimento de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de 2 anos e demais sanções legais cabíveis.
PARÁGRAFO SÉTIMO
A Administração poderá aplicar ao Contratado, pelo atraso ou não prestação de assistência técnica, pena de multa, a incidir sobre cada ocorrência e calculada segundo os seguintes parâmetros:
a) Atraso na prestação de assistência técnica - 1% por dia de atraso, até o limite de 10 dias úteis, sobre o valor contratual do bem para o qual foi solicitada a assistência técnica;
b) Não prestação de assistência técnica - 10% sobre o valor contratual do bem para o qual foi solicitada a assistência técnica.

PARÁGRAFO OITAVO
O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos ao licitante vencedor, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO NONO
Aquele que cometer as condutas abaixo descritas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e demais cominações legais:

PARÁGRAFO DÉCIMO
Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, ata de registro de preços ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com o IFMT e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 2 anos, sem prejuízo da multa de 20% do valor adjudicado.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
Hipóteses de força maior e caso fortuito devidamente justificadas, comprovadas e aceitas pela Administração, afastam a configuração do ilícito.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO
Fizer declaração falsa relativa à sua condição de microempresa ou EPP, ou do art. 7º, XXXIII da CF/88;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 2 anos, sem prejuízo das sanções penais e legais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO
Apresentar documentação falsa na licitação e no contrato;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 3 anos, sem prejuízo das sanções penais e legais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
Ensejar propositadamente o retardamento do certame;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com o IFMT e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 1 ano.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO
Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contrato;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 2 anos, sem prejuízo das sanções penais e legais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO
Fraudar na execução do contrato;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 3 anos, sem prejuízo das sanções penais e legais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO
Cometer fraude fiscal;
Sanção: ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF pelo prazo de 2 anos, sem prejuízo das sanções penais e legais cabíveis.

PARÁGRAFO DECIMO OITAVO
As penalidades referentes a irregular execução do Contrato serão apuradas pelo Gestor do Contrato, na forma do art. 67 da Lei 8666/93.

PARÁGRAFO DECIMO NONO
A aplicação das sanções serão precedidas de Processo Administrativo, assegurada prévia defesa, nos termos da Lei.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO
As situações mencionadas no art. 78 do aludido diploma legal podem ensejar, a critério da Administração, a rescisão unilateral do contrato.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços, decorrentes desta licitação, será cancelada de pleno direito pela Administração, quando:

a) Automaticamente:

I) Por decurso de prazo de vigência;
II) Não restarem fornecedores registrados.

b) O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes no Edital e seus anexos e na Ata de Registro de Preços.
c) O licitante vencedor não retirar a solicitação no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa.
d) O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente de registro de preços.
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente de registro de preços.
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, mediante comprovação em processo administrativo específico.
g) Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificadas pela Administração.
h) Os licitantes vencedores, mediante solicitação por escrito, que comprovarem estar impossibilitados de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A comunicação do cancelamento da Ata será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do IFMT – Campus São Vicente.

PARÁGRAFO TERCEIRO
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da licitante vencedora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado na data de sua publicação.

PARÁGRAFO QUARTO
A solicitação dos licitantes vencedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, previstas no Edital do Pregão Eletrônico – SRP n. ____/2015 e seus demais anexos caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a administração pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação, observado o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Integram esta ata, independentemente de transcrição, o edital e anexos do Pregão Eletrônico SRP n. ____/2015 e a proposta da empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº. 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto nº. 7.892, de 2013, da Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº. 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº. 123, de 2006, e da Lei nº. 8.666, de 1993, subsidiariamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Para dirimir todas as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Justiça Federal em Cuiabá, Capital de Mato Grosso.

São Vicente da Serra– MT, ___ de __________ de 2015.
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CPF:____________

RG n°:________ /_____
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RG n°:________/_____
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